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CONSTITUCIONAL  E  PROCESSUAL
CIVIL –  Agravo  Interno  –  Insurgência
contra  decisão  que  negou  seguimento  à
apelação  cível  e  reexame  necessário  –
Apreciação  pelo  Colegiado  –  Ação  de
obrigação  de  fazer  –  Direito  à  saúde  –
Fornecimento  de  medicamento  para
tratamento  de  saúde  –  Enfermidade
devidamente comprovada – Direito à vida e
à  saúde  –  Art.  196  da  CF  –  Norma  de
eficácia plena e imediata –  Jurisprudências
consolidadas  no  Superior  Tribunal  de
Justiça  e  neste  Tribunal  de  Justiça  –
Manutenção da decisão – Desprovimento.

-  Em  uma  interpretação  mais  apressada,
poder-se-ia concluir  que o art.  196 da CF
seria  norma  de  eficácia  limitada
(programática),  indicando  um projeto  que,
em  um  dia  aleatório,  seria  alcançado.
Ocorre  que  o  Estado  (“lato  sensu”)  deve,
efetivamente, proporcionar a prevenção de
doenças,  bem  como  oferecer  os  meios
necessários para que os cidadãos possam
restabelecer sua saúde.

-  É  inconcebível  que  entes  públicos  se
esquivem de fornecer meios e instrumentos
necessários  à  sobrevivência  de  enfermo,
em virtude de sua obrigação constitucional
em  fornecer  medicamentos  vitais  às
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pessoas enfermas e carentes, as quais não
possuem capacidade financeira de comprá-
los.

 V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos de agravo de instrumento acima identificados.

         A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do Tribunal de Justiça, à unanimidade, negar provimento ao agravo interno,,
nos termos do voto do relator e da súmula de julgamento de fl. retro.

R E L A T Ó R I O

O  Estado  da  Paraíba  interpôs  agravo
interno  (fls.   99/108),  com pedido  de  reconsideração,  em face da decisão
monocrática de fls.  82/97, que negou seguimento a remessa necessária e ao
apelo.

Em  suas  razões,  o  Estado  da  Paraíba
defendeu, em síntese, que, houve equívoco na manutenção da condenação
do  Estado  monocraticamente,  dizendo  que  o  conceito  de  jurisprudência
dominante, para fins de legitimar a aplicação do artigo 557, “caput”, do CPC,
vem  sendo  construído  não  só  na  doutrina  processualista  nacional  como,
outrossim, na própria jurisprudência dos sodalícios superiores.

Citou  julgados  pelas  Cortes  Estadual  e
Superior. Ao final de suas considerações, requer que se digne reconsiderar a
decisão agravada ou, assim não procedendo, que o recurso siga os trâmites
previstos  na  legislação,  incluindo-se  o  presente  agravo  interno  para
julgamento  na  próxima  sessão  do  Órgão  Colegiado,  prequestionando  os
dispositivos  da  Legislação  Federal  (Artigos  555  e  557,  caput  do  CPC)  e
Constitucional Artigo 5º, LV, 196 e 198.

É o relatório.

V O T O:

O presente agravo é tempestivo e preenche
os requisitos de admissibilidade, devendo, portanto, ser conhecido. 

A questão  dispensa  maiores  comentários,
não sendo caso de retratação, tampouco de provimento do presente agravo
interno.
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Analisando o arrazoado, entende-se que o
agravante não trouxe nenhum argumento capaz de modificar o entendimento
adotado quando da prolação da decisão agravada.

Não obstante as alegações lançadas pelo
recorrente, compreende-se que estas não merecem prosperar pelas mesmas
razões já deduzidas quando da decisão que negou seguimento monocrático a
remessa e ao apelo.

Como  restou  solidificado  na  decisão
agravada, o direito a uma salutar e à boa assistência médica e hospitalar,
dentre outras passagens, estão elencados na Constituição Federal no rol dos
Direitos  Sociais,  bem  como  se  encontram  na  II  seção  do  II  capítulo  (da
seguridade social) no título VIII (da ordem social) da Carta Política. Veja-se:

“Art.  6º.  São  direitos  sociais  a  educação,  a  saúde,  o
trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência
social,  a  proteção  à  maternidade  e  à  infância,  a
assistência  aos  desamparados,  na  forma  desta
Constituição.

Art.  196. A saúde é direito de todos e dever do Estado,
garantido  mediante  políticas  sociais  e  econômicas  que
visem à redução do risco de doença e de outros agravos e
ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para
sua promoção, proteção e recuperação.”

Sobre o mencionado artigo, o insigne mestre
ALEXANDRE DE MORAES1 leciona:

“A Constituição Federal, em diversos dispositivos, prevê
princípios  informadores  e  regras  de  competência  no
tocante á proteção da saúde pública.
No  preâmbulo  da  Constituição  Federal  destaca-se  a
necessidade de o Estado democrático assegurar o bem-
estar da Sociedade.
Logicamente,  dentro  do  bem-estar,  destacado  com  uma
das finalidades do Estado, encontra-se a Saúde Pública.
Além  disso,  o  direito  à  vida  e  à  saúde,  entre  outros
aparecem como conseqüência imediata da consagração da
dignidade  da  pessoa  humana  como  fundamento  da
República Federativa do Brasil.Esse fundamento afasta a
idéia de predomínio das concepções transpessoalistas de
Estado e Nação, em detrimento da liberdade individual.”

Na mesma linha de pensamento, o notável

1  Constituição do Brasil interpretada e legislação constitucional. São Paulo: Atlas, 2002, p. 1904.
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professor JOSÉ AFONSO DA SILVA2 doutrina:

“A saúde é concebida como direito de todos e dever do
Estado, que a deve garantir mediante políticas sociais e
econômicas que visem a redução do risco de doença e de
outros agravos. O direito à saúde rege-se pelos princípios
da universalidade e  da igualdade de acesso às  ações  e
serviços que a promovem, protegem e recuperam.”

Da  leitura  do  art.  196  da  CF,  poder-se-ia
concluir  que  a  referida  norma  programática  seria  uma  norma-programa,
indicando um projeto que, em um dia aleatório, seria alcançado pelo Estado.

Ocorre  que  o  Estado,  “lato  sensu”,  deve
efetivamente proporcionar a prevenção de doenças, bem como oferecer os
meios necessários para que os cidadãos possam restabelecer sua saúde.

O Supremo Tribunal Federal pôs fim no ato
dos entes públicos se esquivarem de fornecer medicamentos necessários à
sobrevivência de enfermo, ao pronunciar a impossibilidade de se revestir a
norma do art. 196 da CF de uma promessa constitucional inconsequente, e a
obrigatoriedade  de  o  Estado  fornecer  medicamentos  vitais  às  pessoas
enfermas  e  carentes,  as  quais  não  possuem  capacidade  financeira  de
comprá-los. Confira-se emblemática decisão, cuja relatoria coube ao eminente
Min. CELSO DE MELO:

“PACIENTE  COM  HIV/AIDS  -  PESSOA  DESTITUÍDA
DE RECURSOS FINANCEIROS - DIREITO À VIDA E À
SAÚDE  -  FORNECIMENTO  GRATUITO  DE
MEDICAMENTOS  -  DEVER  CONSTITUCIONAL  DO
PODER  PÚBLICO  (CF,  ARTS.  5º,  CAPUT,  E  196)  -
PRECEDENTES  (STF)  -  RECURSO  DE  AGRAVO
IMPROVIDO.  O  DIREITO  À  SAÚDE  REPRESENTA
CONSEQÜÊNCIA  CONSTITUCIONAL
INDISSOCIÁVEL DO DIREITO À VIDA. -  O direito
público  subjetivo  à  saúde  representa  prerrogativa
jurídica  indisponível  assegurada  à  generalidade  das
pessoas  pela  própria  Constituição  da  República  (art.
196). Traduz  bem jurídico  constitucionalmente  tutelado,
por cuja integridade deve velar, de maneira responsável, o
Poder Público, a quem incumbe formular - e implementar
-  políticas  sociais  e  econômicas  idôneas  que  visem  a
garantir,  aos  cidadãos,  inclusive  àqueles  portadores  do
vírus HIV, o acesso universal e igualitário à assistência
farmacêutica e  médico-hospitalar.  -  O direito à saúde -
além  de  qualificar-se  como  direito  fundamental  que
assiste  a  todas  as  pessoas  -  representa  conseqüência
constitucional  indissociável  do direito  à  vida. O Poder

2  Alexandre de Moraes apud José Afonso da Silva – pág. 1904/1905
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Público, qualquer que seja a esfera institucional de sua
atuação no plano da organização federativa brasileira,
não pode mostrar-se indiferente ao problema da saúde da
população, sob pena de incidir, ainda que por censurável
omissão,  em  grave  comportamento  inconstitucional. A
INTERPRETAÇÃO  DA  NORMA  PROGRAMÁTICA
NÃO  PODE  TRANSFORMÁ-  LA  EM  PROMESSA
CONSTITUCIONAL INCONSEQÜENTE. -  O  caráter
programático  da  regra  inscrita  no  art.  196  da  Carta
Política -  que  tem  por  destinatários  todos  os  entes
políticos  que  compõem,  no  plano  institucional,  a
organização federativa do Estado brasileiro -  não pode
converter-se em promessa constitucional inconseqüente,
sob  pena  de  o  Poder  Público,  fraudando  justas
expectativas  nele  depositadas  pela  coletividade,
substituir,  de maneira ilegítima, o cumprimento de seu
impostergável  dever,  por  um  gesto  irresponsável  de
infidelidade governamental ao que determina a própria
Lei Fundamental do Estado. DISTRIBUIÇÃO GRATUITA
DE  MEDICAMENTOS  A  PESSOAS  CARENTES.  -  O
reconhecimento  judicial  da  validade  jurídica  de
programas  de  distribuição  gratuita  de  medicamentos  a
pessoas  carentes,  inclusive  àquelas  portadoras  do  vírus
HIV/AIDS,  dá  efetividade  a  preceitos  fundamentais  da
Constituição  da  República  (arts.  5º,  caput,  e  196)  e
representa,  na  concreção  do  seu  alcance,  um  gesto
reverente  e  solidário  de  apreço  à  vida  e  à  saúde  das
pessoas,  especialmente  daquelas  que  nada  têm  e  nada
possuem,  a  não  ser  a  consciência  de  sua  própria
humanidade e de sua essencial dignidade. Precedentes do
STF.” (STF – RE 271286 AgR/RS – Segunda Turma – Min.
Celso de Mello – DJ: 24/11/2000).

O direito à saúde, como bem explicita o art.
196 da Carta Magna,  é direito de todos e dever do Estado (“lato sensu”),
deste modo, o acesso à assistência médica e hospitalar no País deveria ser
amplo e estendido a todos os brasileiros, sem distinção de qualquer natureza.

Ora, um direito tão cristalino e evidente não
pode ficar, como visto, subordinado a qualquer ato burocrático.

Este  Eg.  Tribunal  de  Justiça,  em  sessão
plenária, já se posicionou de forma semelhante:

“MANDADO  DE  SEGURANÇA.  Doença  crônica.
Medicamento.  Fornecimento  gratuito.  Dever  do  Estado.
Inteligência do art. 196 da CF/88. Concessão da ordem. É
dever do Estado fornecer, de forma contínua e gratuita,
medicamentos aos que deles necessitam, de acordo com o
disposto no artigo 196 da Constituição Federal de 1998.”
(TJPB – MS 888.2003.013883-5/001 – Tribunal Pleno –
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Des.  Antonio  de  Pádua  Lima  Montenegro  –  DJ:
12/05/2004).

No mesmo tom:

“MANDADO  DE  SEGURANÇA  -  Doença  grave  –
Leucemia mielóide crônica – Necessidade de tratamento -
Fornecimento de medicamento que não faz parte da lista
do sistema único de saúde -  Dever do Estado -  Direito
fundamental à vida e à saúde - Concessão do writ. – ‘O
direito  à  saúde,  expressamente  tutelado  pela  Carta  de
1988,  veio  se  integrar  ao  conjunto  de  normas  e
prerrogativas constitucionais que, com o status de direitos
e garantias fundamentais, tem por fim assegurar o pleno
funcionamento do estado democrático de direito, pautado
na  mais  moderna  concepção  de  cidadania’.  -  Pratica
induvidosamente  ato  escoimado  ilegal  o  Secretário  de
Saúde  que  indefere  pedido  formulado  pelo  impetrante,
portador  de  ‘leucemia  mielóide  crônica’,  no  sentido  de
que lhe fosse concedido o medicamento comprovadamente
essencial ao tratamento de doença que acarreta risco de
vida,  ao  argumento  de  que  não  faz  parte  da  lista  de
medicamentos excepcionais fornecidos pelo SUS – Sistema
Único de Saúde. - Ordem concedida.”
(TJPB – MS 888.2003.004778-3/001 – Tribunal Pleno –
Des. Jorge Ribeiro Nóbrega – DJ: 26/06/2003.)

Não  obstante,  as  mínimas  formalidades
burocráticas que poderiam ser exigidas, quais sejam, a prescrição médica e a
hipossuficiência econômica, estes foram satisfatoriamente observadas.

Em  verdade,  é  uma  lástima  que  o  Poder
Judiciário,  mantedor  deste Estado Democrático de Direito,  seja convocado
para  efetivar  um direito  consagrado  na  Carta  Política,  o  qual  deveria  ser
colocado à disposição de toda a sociedade mediante políticas econômicas e
sociais, quer através da União, dos Estados ou dos Municípios.

É  de  se  registrar  que  sendo  a  saúde  um
direito fundamental do ser humano, deve o Poder Público prover as condições
indispensáveis  ao  seu  pleno  exercício,  não  podendo  o  fornecimento  de
medicamentos  aos mais  necessitados  ser  obstaculizado sem justo  motivo,
conforme pretende o recorrente ao argumentar que o referido medicamento
não consta na relação estabelecida pelo SUS. 

Cabe  ressaltar  que,  em  razão  do
questionamento  do  Estado  dizendo  que  o  conceito  de  jurisprudência
dominante, para fins de legitimar a aplicação do artigo 557, “caput”, do CPC,
vem  sendo  construído  não  só  na  doutrina  processualista  nacional  como,
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outrossim,  na  própria  jurisprudência  dos  sodalícios  superiores,  saliente-se
que,  em  relação  ao  tema,  existe  decisão  sedimentada  deste  Tribunal  de
Justiça  e  do  próprio  Supremo  Tribunal  Federal,  no  sentido  de  aplicar  o
princípio da jurisdição equivalente.

Veja  decisão  do  Colendo  STJ  nesse
sentido:

“PROCESSO CIVIL. CPC, ARTS. 475 E 557. DECISÃO
MONOCRÁTICA  DO  RELATOR  RESPALDADA  EM
JURISPRUDÊNCIA  DO  TRIBUNAL  A  QUE
PERTENCE. REMESSA NECESSÁRIA.
1. A aplicação do art. 557 do CPC supõe que o julgador,
ao isoladamente, negar seguimento ao recurso, confira à
parte,  prestação  jurisdicional  equivalente  à  que  seria
concedida  acaso  o  processo  fosse  julgado  pelo  órgão
colegiado.  2.  A  ratio  essendi  do  dispositivo,  com  a
redação  dada  pelo  Artigo  1º  da  Lei  9.756/98,  está  a
desobstruir as pautas dos tribunais, dando preferência a
julgamentos  de  recursos  que  encerrem  matéria
controversa. 3. Prevalência do valor celeridade à luz do
princípio  da  efetividade.  4.  O  Relator,  com  base  no
Artigo 557 do CPC,  pode decidir monocraticamente a
apelação e a remessa oficial, sem, todavia, comprometer
o  duplo  grau  de  jurisdição.  5.  Ausência  de
prequestionamento  dos  artigos  da  Lei  6.830/80.  6.
Recurso  especial  desprovido.  (STJ,  1ª  Turma,  RESP
517358/RN, Luiz Fux, relator, j. 4.9.2003).

Daí  porque  a  desconstituição  da  decisão
monocrática reclama  a demonstração de que a jurisprudência mencionada
pelo  Relator  é  imprópria  ao  caso  ou  que  não  se  trata  de  entendimento
pacificado, ônus do qual não desincumbiu o Agravante. Ao contrário, a matéria
dos presentes autos já se encontra uníssona no âmbito deste Tribunal, bem
assim do STF e do STJ.

Assim,  acertada  a  decisão  agravada.  Por
tais motivos, não se admite recurso que expresse inconformidade com ato
judicial atacado.

À vista do esposado, conheço do recurso
para negar-lhe provimento, mantendo incólume a decisão agravada.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, e  o
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Exmº  Dr.  Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  Juiz  convocado  em  substituição  a
Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 1º de dezembro de 2015.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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